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ATO DE MESA Nº 07 DE 24 DE AGOSTO DE 2022
Dispõe sobre a suspensão de pagamento de subsídio relativo aos vereadores afastados por meio de ordem judicial, autos nº 1500388-46.2022.8.26.0424 .

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU, ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e no disposto no Inciso V do art. 20 da Lei Orgânica,

Considerando a determinação judicial de afastamento dos vereadores ocupantes dos cargos de Presidente e Corregedor desta Casa de Leis;

Considerando que a Lei Orgânica não prevê a continuidade de pagamento de subsídio no caso de afastamento decorrente de medida cautelar judicial;

Considerando que a medida cautelar foi proferida nos autos de ação penal, que não se encaixa no preconizado no § 1º, do artigo 20 da Lei Federal 8.429/92 (LIA), alterada pela Lei 14.230/2021; 

Considerando as hipóteses taxativas de justificação de ausência às sessões ordinárias e às reuniões das comissões, para efeito de remuneração, constantes no §1º do artigo 104, do Regimento Interno; 

Considerando que o controle de assiduidade dos vereadores para efeito de remuneração se dá em razão da presença destes nas reuniões das comissões e nas sessões ordinárias da Câmara Municipal, nos termos do Regimento Interno e do artigo 2º, da Resolução nº 1/2020;
Considerando o comunicado do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TC-4827/989/22), de que a despesa com o pessoal no encerramento do mês 6/22, calculada na forma do artigo 18, § 2º da LRF, importou em 1,8726%, sendo este o percentual a ser observado nos meses seguintes para fim de verificação do atendimento do disposto no artigo 21, parágrafo único, da LRF. 

Face aos considerandos,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender o pagamento de subsídio dos vereadores D.D.S.J. e U.G.R.S.T., a partir da decisão judicial que determinou o afastamento destes dos cargos eletivos por eles ocupados na Câmara Municipal de Pariquera-Açu, até decisão judicial ulterior.
Parágrafo único. No mês de agosto, o pagamento dos subsídios aos vereadores acima mencionados será proporcional aos dias trabalhados.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, aos 24 dias do mês agosto de 2022.

       MILTON TICACA                       MARCELO MARIANO                        CARLINHOS ASSPA
           Presidente Interino                                1º Secretário                                        2º Secretário

REGISTRADO E PUBLICADO NA SEÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU/SP, NA PRESENTE DATA E ENCAMINHADO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO.
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